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ARQUITETURA E PROMOÇÃO DA SAÚDE NA  

AMBIENTAÇÃO DE RESIDÊNCIAS UNIFAMILIARES PARA IDOSOS 

 

 

 

RESUMO 

 

O presente estudo configura-se como descritivo com o objetivo de fornecer subsídios sobre 

arquitetura de ambientes saudáveis para a implantação da Política Nacional de Saúde da 

Pessoa Idosa em Mato Grosso, mais precisamente no município de Cuiabá. A coleta de dados 

ocorreu da Secretaria de Saúde e de Habitação, localizada no município. Como parte da 

pesquisa, foram recolhidos dados on-line no Departamento de Informática do Sistema Único 

de Saúde do Brasil, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e sites oficiais do município. 

Os dados obtidos sobre as legislações em vigor não abrangem projetos específicos para a 

população de idosos, desse modo, a capital do estado de Mato Grosso demonstra não estar 

preparada para a crescente população de idosos no município.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Idoso; Moradia; Qualidade de Vida; Promoção da Saúde. 

 

ABSTRACT 

 

The present study is a descriptive in order to provide subsidies on architecture of healthy 

environments for the implementation of the National Health Policy for the Elderly in Mato 

Grosso state, more precisely in the city of Cuiabá. Data collection took place at the Health and 

Housing Secretariat located in the municipality. As part of the research, data were collected 

online at Department of Informatics of the Brazilian Unified Health System, Brazilian 

Institute of Geography and Statistics and official websites of the municipality. The data 

obtained on the ruling legislation do not cover specific projects for the elderly population, 

therefore, the capital of the state of Mato Grosso demonstrates that it is not prepared for the 

growing elderly population in the municipality. 

 

KEYWORDS: Elderly; Home; Quality of life; Health promotion. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O mundo está envelhecendo. Apesar de parecer uma afirmativa anacrônica, é 

extremamente moderna. O envelhecimento populacional faz parte da realidade da maioria das 

sociedades (MALTA, 2013), sendo um processo natural sequencial que atinge todos os 

viventes.  Processo esse, dinâmico, gradativo e irreversível que deve ser vivido de modo que 

se busque precocemente prevenção salutar ao biopsicossocial do indivíduo para não se tornar 

uma fase prejudicial à saúde humana (NERY e CUNHA, 2015).   

O interesse e a importância em se pesquisar sobre o envelhecimento humano ganhou 

maior notoriedade à medida que a população foi envelhecendo. Estudos como o de Magesky 

(2009) e Bezerra (2015) demonstram que em países como o Brasil, houve um rápido 

acréscimo da população acima de 60 anos. Com essa nova realidade, aquela ideia do país de 

jovens, já pertence ao passado (ALENCAR, 2010). No entanto, novos e diferentes olhares 

sobre o envelhecimento humano contribuem com o significativo aumento da sobrevida do 

brasileiro, resultando no aumento da longevidade (IBGE, 2019). 

No Brasil, houve um aumento de 500% de pessoas idosas em 40 anos, passando de 3 

milhões em 1960, para 7 milhões em 1975 e 14 milhões em 2002. Esses números demostram 

que o Brasil vem acompanhando a tendência mundial, ocupando, atualmente, o 4º lugar na 

população de idosos na América Latina (ESPERANDIO, 2017). De acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, espera-se que a população de idoso passe de 13,8% do 

total de brasileiros em 2020 para 33,7% em 2060 (IBGE, 2013).   

Apesar da singularidade em ser um país em desenvolvimento, ainda, em um futuro 

próximo, por volta de 2025, segundo estimativas do IBGE, o Brasil contará com cerca de 32 

milhões de idosos (IBGE, 2012). E, mesmo considerando as repercussões sociais e 

epidemiológicas, bem como, as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) e 

neurodegenerativas próprias do envelhecimento, o aumento da população idosa no país tem 

tido crescimento anual expressivo. 

Com a mudança da pirâmide demográfica do Brasil (MALTA, 2019), que demonstra o 

aumento da expectativa de vida e, consequentemente, o aumento da população idosa, novos 

desafios têm sido enfrentados para a gestão da saúde, entre eles, o oferecimento de 

alternativas para garantir vida longa e saudável aos idosos. A dissociação da interdependência 

entre as etapas de formulação de políticas públicas e de implantação, geram muitos 
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problemas. Essa fragmentação demonstra a complexidade que envolve efetivação e 

necessidade de cooperação entre todos, para a integração das mesmas, no cuidado ao idoso, 

por exemplo (IDB, 2011). 

A corrida para o envelhecimento saudável e longevo tornou-se inexorável, tanto para a 

sociedade leiga, como para vários ramos da ciência (OMS, 2002). Nas primeiras décadas do 

século XXI tem ocorrido um processo de se repensar as ciências, sejam elas humanas, 

biológicas, saúde, sociais, engenharias e tecnologias, para que se produzam conhecimentos 

que potencializem e sustentem as diversas discussões acerca do envelhecimento humano 

(MAGESKY, 2009).  

Estudiosos em inúmeras áreas de conhecimento estão em busca por uma participação, 

com contribuição efetiva, na etapa da vida do ser humano, denominado envelhecimento. Cada 

ponto que se avança, resulta em ganhos para a população idosa. As políticas públicas voltadas 

ao envelhecimento ativo do Ministério da Saúde e da OMS têm avançado, principalmente 

àquelas com foco na promoção da saúde do idoso (SAÚDE BRASIL, 2017). Tratado como 

tópico de relevância pela OMS (2005), o envelhecimento aborda, tanto o envolvimento da 

saúde do indivíduo, como da sociedade, uma em prol da outra e ambas em prol da saúde. 

Dentre as características, em nível de contexto, que podem influenciar os 

comportamentos individuais e coletivos, está o meio ambiente e a arquitetura (MENEC ET 

al., 2014). Embora, cada indivíduo tenha sua particularidade, a residência, ainda, é o local 

onde a pessoa idosa passará grande parte do seu tempo, podendo exercer suas atividades 

cotidianas, crenças e sociabilidade. Desse modo, a moradia pode ser visualizada como 

provedora e mantenedora de saúde e influenciadora do cotidiano da pessoa idosa (MENDES, 

2005). 

Em se tratando de moradias, quanto mais personalizadas, no sentido de suprirem as 

necessidades de cada indivíduo, melhor será a arquitetura do ambiente. Ambiente com 

qualidade arquitetônica pode auxiliar na prevenção de acidentes, facultando, assim, melhor 

agilidade e autonomia nas rotinas diárias do idoso, tendo maior impacto na redução de danos 

e de custos econômicos e sociais para com a sociedade (TOMASINI, 2005).  

É necessário destacar que a interdisciplinaridade, intersetorialidade e 

multiprofissionalidade podem favorecer a partilha de ideias entre profissionais para 

elaboração e execução de planos que visem aperfeiçoar o ambiente residencial no sentido de 
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melhoria da qualidade de vida, longevidade, coletivo, inserção social e estreitamento de 

vínculos entre pessoas, tanto as de menor faixa etária, quanto as pessoas idosas (OMS, 2005). 

Desse modo, e dada à necessidade de moradias voltadas para idosos de Cuiabá, este 

estudo, primeiramente, pela perspectiva da promoção da saúde, e depois, pelo olhar do 

arquiteto no seu exercício profissional, centra-se na validação dos princípios de integralidade, 

universalidade e equidade entre os indivíduos, por meio da criação e recriação de espaços 

como moradia para idosos (PINHEIRO, 2014). Destaca-se que é dever do arquiteto projetar 

espaços que atendam às necessidades de seus usuários (CAU, 2012) 

De acordo com o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003), este projeto se configura pela 

importância da manutenção dos direitos e da promoção da saúde de idosos. Desse modo, a 

necessidade de promover espaços adequados para a população idosa que propiciem vivência 

saudável e com dignidade, deve ser garantida. Neste sentido, este estudo contempla-se como 

contexto local de análise, no município de Cuiabá, uma vez que o mestrando reside e é 

arquiteto na cidade.  A compreensão da temática, em questão, perpassa pelo entendimento dos 

objetivos para o Desenvolvimento Sustentável do Milênio – ODS, em especial, o número 3 

que contempla “Saúde e Bem estar” (ONU, 2015).  

A Problemática e justificativa deste estudo se estruturam pela área interdisciplinar do 

Mestrado em Promoção da Saúde.  

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Refletir sobre a necessidade de espaços residenciais promotores de saúde para idosos. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

1.2.1 Caracterizar o perfil sociodemográfico de idosos no município de Cuiabá; 

1.2.2 Identificar elementos arquitetônicos mínimos necessários para domicílios residenciais 

de idosos; 

1.2.3 Propor espaços residenciais promotores de saúde para idosos, no município de Cuiabá. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

Historicamente, o crescimento da população brasileira tem se intensificado ao longo 

dos anos (IBGE - MT, 2019), seja devido à  transição demográfica da população da zona rural 

para a zona urbana, como pela melhoria na qualidade de vida. Contudo, a necessidade de 

garantir o bem-estar regido pela constituição brasileira (BRASIL, 1988) tem-se intensificado 

juntamente com o aumento da demanda, tornando esse assunto de significância. 

Com relação à definição do início da idade biológica do processo de envelhecimento, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002) optou por utilizar o critério temporal na 

mensuração do envelhecimento. Para a referida instituição, a definição de idoso é a partir da 

idade cronológica, ou seja, em países desenvolvidos, pessoas com 65 anos ou mais são 

consideradas idosas enquanto que, em países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, 

idoso é a pessoa com 60 anos ou mais, adotando este critério, a Política Nacional do Idoso 

(PNI), Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994 e o Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003 (BRASIL, 1994; BRASIL, 2003).  

Quase uma década depois da introdução de questões a respeito da velhice na 

Constituição Federal de 1988, foi criada a Política Nacional d Idoso (PNI) pela Lei nº 

8.842/1994. O objetivo era legitimar e assegurar os direitos sociais do idoso, promover 

condições para estimular sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. A 

PNI tem como justificativa, que o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em 

geral, devendo ser um instrumento de conhecimento e informação para todos.  Ademais, a Lei 

dispõe sobre os direitos dos brasileiros com idade igual ou superior a 60 anos (MULLER & 

PARADA, 2013). 

Felix (2007) considerou que até o ano de 2025 o Brasil estaria no ranking mundial, 

como sexto país com o maior número de pessoas idosas. A partir dos contextos supracitados, 

e corroborados pelos dados mais recentes do IBGE (2018), que apresentam evidências de um 

Brasil que envelhece de forma acelerada, o aumento da longevidade dos indivíduos cresce 

anualmente, conforme o IPEA (2018).  O referido autor disse ainda, que esse crescimento 

prenunciado da população idosa no Brasil, em um futuro bem próximo, provocaria discussões 

em diversos campos científicos, político/social e de saúde, chegando de forma definitiva no 

mundo acadêmico. Algo que vem ocorrendo na atualidade, de forma crescente. 
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Essas pautas ditadas com exclusividade à pessoa idosa, procurando fazer uma interface 

entre elas, focando na cidadania, lazer e saúde, afetam diretamente na promoção e qualidade 

de vida do idoso. Avistando essas perspectivas, desde 2003 o Brasil apresentou um 

contributivo para essa população de indivíduos, que antes eram desassistidas da política 

pública, homologando a Lei N
o
 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto 

do Idoso e dá outras providências. Já, no Art. 1
o
 do referido Estatuto, destinado a regular os 

direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, vem 

passando por ressalvas e ajustes, de acordo com a demanda dessa população (BRASIL, 2006; 

CEZAR-VAZ, 2018).    

Igualmente, o Estatuto do Idoso, que traz na sua essência de cuidados, o ser humano, 

de forma holística, visa atuar sobre as necessidades bio-psico-socio-espirituais do indivíduo 

idoso. Assim, foi idealizada a Política Nacional de Promoção a Saúde (PNPS), promulgada 

em 28 de setembro de 2017. Todos os cuidados para a pessoa idosa, idealizados na PNPS tem 

como norte a prevenção de doenças, contribuindo para uma longevidade saudável dessa 

população crescente. Enfatizando que, tanto para o idoso, como para a família e para os 

profissionais envolvidos, os fatores biopsicossociais e de qualidade de vida levarão a pessoa 

idosa a uma independência física, quiçá emocional (PNPS, 2017). 

É importante ressaltar que a idade cronológica não é um marcador preciso para as 

mudanças que acompanham o envelhecimento. Existem diferenças significativas relacionadas 

ao estado de saúde, participação e níveis de independência entre pessoas que possuem a 

mesma idade (ABNT, 2005). 

 

2.1 Espaços residenciais como promotores de saúde de idosos 

  

Por se tratar de uma demanda contínua e garantida por lei aos idosos, moradias que 

proporcionem uma melhor qualidade de vida são essenciais, possuindo uma procura 

considerável na crescente população do estado de Mato Grosso. Devido à falta de espaços 

propícios no município de Cuiabá, promover espaços de moradia, com qualidade, que 

permitam a promoção da saúde dos idosos é essencial para a capital e para os idosos também. 

Para tal, a acessibilidade é o primeiro passo para qualquer tipo de proposta de 

moradias para idosos. A eficiência da edificação é exigida para que a mesma seja pensada 

para determinados grupos de indivíduos, no que diz respeito ao aproveitamento de espaço e 
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uso. Moradias que não sejam projetadas para indivíduos da terceira idade, mas adaptadas, 

tendem a ter supressão em suas estruturas para atender a demanda de uso (BESTETTI, 2012). 

Assim, para que a residência seja harmoniosa, a ponto de promover a saúde do indivíduo que 

irá usufruir de suas instalações, a mesma deve respeitar as demandas exigidas por seus 

ocupantes. Ou seja, as moradias devem ser projetadas para atender as necessidades das 

pessoas, e não o contrário, em que os usuários devam se adequar às edificações. 

As doenças mais prevalecentes da população idosa, por serem em grande parte de 

origem degenerativa e crônica, colocam a pessoa idosa em situação de vulnerabilidade a 

acidentes domésticos, prejudicando a independência e a autonomia, fragilizando, ainda mais, 

a condição de ser idosa (MENDES, 2018). O que acaba exigindo uma melhor performance 

das edificações, no qual, induz as mesmas, a possuir um projeto mais específico para esse 

grupo de indivíduos.  

A Organização Mundial da Saúde – OMS sinalizou alguns fatores passíveis de 

provocar acidentes em pessoas idosas no espaço do ambiente doméstico, dentre eles, baixa 

iluminação do ambiente, escadas irregulares, relevos de piso, pisos lisos, dentre outros fatores 

(OMS, 2010). Ações essas, facilmente arranjadas com um estudo preliminar do projeto 

arquitetônico, feito ainda na planta, embora alguns dos arranjos possam ser refeitos e 

arranjados após a identificação, o que pode tornar a localidade amigável a indivíduos de 

várias idades, assim como para com os idosos – Age-Friendly Community (OMS, 2010). 

  

2.2 Identificações das necessidades dos idosos para prevenção de danos à saúde 

 

Para que ocorra essa prevenção, uma intervenção nas moradias deve acontecer, a fim 

de que essa possa promover a saúde do idoso. Espaços não adaptados, mas construídos, 

especialmente para os idosos irão propiciar um aproveitamento dessa crescente demanda 

social que vem influenciando o mercado mobiliário, como pode ser observado no livro 

“Demanda Futura por Moradias: Demografia, Habitação e Mercado”, dos autores Givisiez e 

Oliveira (2018).  

Espaço como a República de Idosos, localizado em Santos, no interior do estado de 

São Paulo, foi redescoberto pela população que anseiam espaços propícios para moradia de 

idosos independentes, possibilitando que vários indivíduos nessa faixa etária convivam na 

mesma unidade interagindo entre si, administrando, eles mesmos, seu estilo de vida. Embora 
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a República seja pioneira nesse quesito, sendo criada no ano de 1996, atualmente vem 

ganhando um destaque nacional, devido ao seu diferencial em propiciar um lar que possibilite 

a cada um dos idosos o exercício de suas individualidades (ECO DA PAZ, 2019). 

O condomínio Cidade Nova (Portal da SASC, 2019), no município de Maringá, está 

integrado à proposta contemporânea de promoção da saúde para a população idosa. Suas 

especificações abrangem a acessibilidade proposta pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, conforme Decreto nº 9.296, de 1º de março de 2018. Além de espaços para 

atividades físicas que promovem, não só a saúde, como a socialização, o mesmo ainda possui 

uma horta comunitária para cultivos de plantas medicinais, o que permite ir mais além, 

tratando de uma alimentação saudável. Diferindo desse condomínio, temos a república situada 

em Santos, onde cada idoso possui a sua própria casa, o que não acontece, no geral, em 

Santos. Embora, tanto um como o outro sejam administrados pelo poder público municipal, 

ambos disponibilizam profissionais com capacidades técnicas necessárias para o 

desenvolvimento de atividades conjuntas e individuais dos moradores. 

Casos como esses citados, podem ser encontrados em outros estados pelo Brasil, como 

condomínio VitóriaSPA, localizado no estado de MG e SP, assim como edificações 

exemplares e mais antigas em funcionamento podem ser contempladas no exterior. Como 

exemplo, temos o Munksogard Cohousing, na Dinamarca, que está atuante desde 1993 

(CASA VOUGE, 2018). Nesse modelo, as pessoas são convidadas a morar em ambiente mais 

campestre conhecido como pequenas comunidades, onde cada indivíduo tem o seu devido 

papel, havendo interação entre idosos, adultos e crianças. Nesse conceito de comunidade 

interiorana (MORAES et al., 2016), cada indivíduo tem sua parcela de responsabilidade, 

permitindo a interação social e agregando o senso de responsabilidade social, exercendo a 

promoção da saúde, através do contado a natureza e a sociedade. 

Como observado no decorrer da pesquisa, vários exemplos de Cohousing podem ser 

citadas ao redor do mundo, sendo outro exemplo a Oakcreek Community, nos Estados 

Unidos, fundada em 2013. Como uma proposta de estilo de vida em comunidade, pode ser 

observado em sua publicação on-line no seguinte trecho: “Onde, o envelhecimento saudável 

pode ser melhor obtido ao se viver em comunidade, respeitando as necessidades e a 

privacidade de cada indivíduo, ao mesmo tempo em que incentivam as atividades saudáveis 

enquanto se entretém” (tradução do autor). 
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Nesse contesto, essas comunidades estão sempre respeitando as individualidades de 

cada indivíduo, ao mesmo tempo que preza pela interação social, seja ela por meio de 

atividades físicas ou mesmo de simples diálogo diário, tratando, assim, uns dos males do 

século: a exclusão social e a obesidade. Alterações anatômicas, fisiológicas e bioquímicas 

acontecem com cada indivíduo no envelhecer, podendo ser, por exemplo, alterações auditivas 

e visual, redução da massa óssea, diminuição de massa muscular e, consequentemente, da 

força, fatores esses que cooperam para a fragilidade do idoso, o que acaba tornando-os 

vulneráveis a acidentes domiciliares (FIEDLER e PERES, 2008). 

 

2.3 Políticas Habitacionais 

 

Propor moradias para idosos é como não esquecer seus direitos, já que a Política 

Nacional do Idoso, sancionada pela Lei de nº 8.842 de 1994, garante a todos os indivíduos 

com 65 anos de idade ou mais, moradias com qualidade. Como objetivo de legitimar e 

assegurar os direitos sociais do idoso, o Estatuto do Idoso promove condições para estimular 

sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade, assim como, uma moradia 

digna que possa estar promovendo a promoção da saúde do indivíduo idoso. 

Tal como o Estatuto do Idoso no Brasil, a Organização Mundial da Saúde – OMS 

(2007) vem elencando a moradia como um fator decisivo para a promoção da saúde e pra 

melhoria da qualidade de vida de qualquer indivíduo, independentemente da idade, ao 

publicar o Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas e apontar que é indispensável 

uma melhoria nas habitações e nas cidades para o desenvolvimento do idoso, seja como 

indivíduo ou como sociedade, permitindo promover a qualidade de vida dos envolvidos. 

Para tanto, conceitos como Aging in Place vêm sendo discutidos, ao destacar a 

manutenção na qualidade de vida do idoso em sua própria habitação, independentemente de o 

mesmo sofrer de uma doença disfuncional ou cognitiva, permitindo uma melhoria de vida 

(TIMMERMANN, 2012). Sendo uma política emergente que se preocupa com a compreensão 

das transformações que decorrem do envelhecimento e com o meio em que o idoso está 

inserido, como indicado por Pynoos, Caraviello e Cicero (2009). 

O que torna o tema “Cidade Verde” engajado ao Aging in Place, visto que, ambos 

estudam a melhoria da qualificação das moradias e das áreas urbanas, ao propor usar técnicas 

construtivas com materiais eco-friendly, assim como estudos voltados aos impactos 
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ecológicos dos materiais e dos espaços a serem construídos, progredindo na qualidade do 

espaço usufruído (PORTOBELLO, 2020). 

Como observado nas Habitações de Interesse Social – HIS (2020), todas as habitações 

disponíveis para a população devem atender as exigências sobre a acessibilidade, atendendo 

ao artigo de nº 32 da Lei Brasileira de Inclusão (LBI, 2015) que entrou em vigor em Janeiro 

de 2020, tornando as moradias mais acessíveis para seus ocupantes. 

 

2.4 Arquitetura e o desenho de projetos residenciais para idosos 

 

Buscando a etimologia da palavra “ambiente”, do Latim ambiens, “volta ao redor”, do 

verbo ambire, “ir ao redor”, de ambi, “em volta, ao redor”, mais ire, “ir” (HOUAISS, 2015). 

Partindo dessa premissa, o espaço/habitação e seus sinônimos podem ser utilizados para o 

desenvolvimento do idoso, quando projetados com auxílio de um profissional arquiteto. São 

espaços que necessitam ser pensados, visando melhor atender as demandas pontuais dessa 

população emergente.  Demanda essa que consiste em um ambiente saudável e adaptado, e 

que possa estar permitindo o exercício contínuo da cidadania coletiva, com ganhos, 

principalmente, no individual (BORGES e ALBERTON, 2018). 

Os espaços devem ser planejados para que possam atender as necessidades desses 

indivíduos, tema bem comum na arquitetura, adotado por diversos conselhos, como o 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme Resolução nº 52 (CAU/BR, 2013), 

assim como na Cartilha de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social – (ATHIS, 

2018). Embora as mesmas tratem do uso genérico das edificações e de usuários não 

estabelecidos, ambas devem ser aplicadas para se ter uma melhor integração-uso entre o 

usuário e a edificação. 

O Estatuto do Idoso destacada a importância de residência adaptada para a promoção 

da saúde do idoso. Espaço esse que condiz com melhor fluxo e ergonomia aplicada, ambos 

focos de um ambiente arquitetado para atender a demanda desses indivíduos. Entretanto, essas 

duas áreas, nada mais fazem do que atender o preceito contido na Norma Acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos – NBR 9050 (ABNT, 2020), que 

legalmente exigem que os ambientes devem ser de fácil uso por qualquer indivíduo, 

independentemente de suas necessidades físicas. Cada lei corrobora com a importância de 

projetos feitos para atender esse tipo de demanda. 
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Trabalhar áreas públicas para atender indivíduos de terceira idade, embora sejam 

metas do governo, espaços particulares, como residências, ainda são deixados de lado, apenas 

sendo atendidos por projetos como “Minha Casa, Minha Vida” (BRASIL, 2009). Embora 

essas edificações do “Minha Casa, Minha Vida” sejam voltadas para todos os tipos de 

públicos-alvo, não exclusivamente, para indivíduos com mais de 60 anos. O que acaba por 

não atender algumas das necessidades características deste público. 

Embora o direito à moradia seja garantido pela Lei Federal de Assistência Técnica 

11.888 (BRASIL, 2008), garantir uma residência saudável ainda é desafio, tanto para 

profissionais da área da construção civil, como para o próprio poder público que esbarram nas 

leis anteriormente citadas.  

De acordo com Amor (2011, p. 21), a acessibilidade pode se destacar como um dos 

fatores mais importantes da mobilidade, e deve ser levada em conta por “(...) três domínios 

principais: os relacionados com o acesso a transportes públicos, os relacionados com o acesso 

a equipamentos ou serviços urbanos e, sobretudo, os relacionados com a mobilidade pedonal 

per si”, o que torna o indivíduo com restrição de locomoção mais integrado aos espaços, 

permitindo ao mesmo usufruir do direito de ir e vir, conforme lhe é garantido pelo Artigo 5º 

da Constituição Federal – CF (BRASIL, 1988). 

A NBR 9050 sobre acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 

urbanos (ABNT, 2020), deve ser aplicada a qualquer tipo de edificação dentro do território 

nacional do Brasil, devendo ser utilizada, tanto por engenheiros, como por arquitetos e 

urbanistas. Portanto, ao tratar da acessibilidade, as moradias devem ter tratamento disposto na 

norma, tratando de atender as necessidades físicas dos moradores, como visitantes do imóvel. 

Devido à sua importância, documentos que tratam sobre o mesmo assunto podem ser 

elencados, como o artigo 58 da Lei Brasileira de Inclusão, de nº 13.146 (LBI, 2015). Esse 

documento apresenta a importância da eliminação de barreiras, entraves e obstáculos 

arquitetônicos em edifícios públicos e privados. Para a Associação Brasileira de COHABS e 

Agentes Públicos de Habitação, é determinante, ainda, que a pessoa com deficiência ou 

mobilidade reduzida, ao adquirir um imóvel na planta, possa requerer à incorporadora que a 

unidade já seja entregue totalmente acessível para suas necessidades, sem custo extra algum, 

priorizando o usuário da moradia (ABC, 2018). 
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2. 5 Cuiabá e a demanda por residenciais para idosos 

 

O município de Cuiabá conta com uma estimativa de senso populacional de 551.098 

habitantes, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020). 

Desse total, 28.492 mil são idosos com mais de 60 anos, o que totaliza 5,17% dos indivíduos 

do município, estima-se que, ainda no ano de 2020, os idosos totalizem mais de 9% da 

população cuiabana (IBGE, 2018).  

Em uma breve retrospectiva sobre os últimos trinta anos do envelhecimento de 

pessoas, no estado de Mato Grosso, segundo o censo demográfico, em 1980 a população 

idosa era de 45.019, passando para 239.626 em 2010, obtendo um aumento de 533% nessas 

três décadas IBGE (2015). Ainda, segundo o IBGE, a expectativa de vida ao nascer para os 

mato-grossenses é de 75,4 anos (IBGE, 2015; ESPERANDIO, 2017). Sendo que, em relação 

à faixa etária no estado de Mato Grosso, 61,4% dos idosos estavam na faixa de 60 a 69 anos, 

28,1% na faixa de 70 a 79 anos e 10,4% com 80 anos e mais. Portanto, 38,6% da população 

de idosos do estado estão vivendo acima da expectativa esperada, aumentando, ainda mais, o 

número de idosos (IBGE,2018).   

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílio (PNAD, 2014), até o ano 

de 2014, a maioria dos idosos em Mato Grosso (76%) morava na zona urbana. Em 2013, os 

dados funcionais da Pesquisa Nacional de Saúde - PNS (Brasil, 2013) indicaram que, em 

Mato Grosso, 6,8% dos idosos apresentavam limitações para as Atividades da Vida Diária 

(AVD) e 26,1% apresentavam limitações para as Atividades Instrumentais da Vida Diária 

(AIVD).  

Todavia, mesmo havendo o direito a um lar seguro e que propicie sua melhoria e 

manutenção da saúde, garantido pelo Estatuto do Idoso (BRASIL. LEI N
o
 10.741, 2003), 

moradias aptas a proporcionar esse nível de interação a esses indivíduos ainda não são 

disponibilizadas na capital. Enquanto que, condomínios residenciais particulares e públicos 

estejam em constante demanda, nas mais diversas cidades e estados da República Federativa 

do Brasil. 
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3. METODOLOGIA 

 

Estudo de abordagem qualitativa, do tipo documental e exploratório. 

 

3.1 Procedimentos Metodológicos 

 

A consulta nas Bases de Dados, abertas das Secretarias do município de Cuiabá, 

ocorreu, conforme a seguinte sequência de pesquisa: 

1. Secretaria de Habitação e Regulamentação Fundiária – SHRF, levantamento de dados 

correlacionados a moradias e idosos do município, assim como projetos habitacionais;  

2. Secretaria de Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável – 

SMADES, levantamento das diversas Legislações pertinentes sobre o uso e 

gerenciamento do espaço urbano;  

3. Secretaria de Saúde – SS, levantamento dados comparativos e sensos demográficos 

disponíveis pelo DATASUS e o IBGE, ambos voltados para a população residente no 

município. 

 

3.1.1. Coleta de dados  

 

A pesquisa documental e o levantando de informações sobre a necessidade de moradia 

para idosos no município de Cuiabá ocorreu entre março de 2019 a dezembro de 2020. Foram 

recolhidos dados sociodemográficos como idade e sexo, para subsidiar a discussão sobre a 

arquitetura na promoção da saúde do idoso. As informações recolhidas sobre necessidade e 

demanda por projetos arquitetônicos para espaços residenciais, bem como para a sugestão 

sobre adequação de espaços existentes, assim como a quantidade de idosos em abrigos e em 

filas de espera, foram o objeto de pesquisa neste estudo.  

A pesquisa documental é realizada a partir de documentos, contemporâneos ou 

retrospectivos autênticos. Os documentos podem ser fontes primárias e secundárias; fontes 

escritas ou não, tais como documentos oficiais, planos, programas, projetos, diagnósticos, 

livros, artigos, fotos, filmes, audiovisuais, entre outros (GIL, 2017). Os documentos são rica 

fonte de informações, mas nem tudo é relevante, por isso, são precisos filtros para a seleção 

do material a ser examinado.   
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 Assim, a leitura e posterior análise dos documentos disponíveis nos dados das 

Secretarias do município de Cuiabá seguiu a seguinte ordem: localização dos materiais 

de pesquisa; preparação do material para análise, com a classificação e numeração de cada 

documento; confecção de fichas documentais, com informações sobre o documento, como o 

conteúdo relevante e onde foi encontrado.   

 
Figura 1 – Mapa Secretaria / Documentos Levantados. 
Fonte: o autor (2020).  

 

3.1.2 Análise de dados 

  

Os dados obtidos nas Bases de Dados Abertas das Secretarias de Saúde e de Habitação 

do município de Cuiabá foram lidos e interpretados. Para tal, os dados sobre moradia, 

promoção da saúde e qualidade de vida do idoso foram analisados à luz do referencial teórico. 

Nesse sentido, o material selecionado foi analisado pela técnica de análise de conteúdo de 

Lawrence Bardin (2015). As etapas da análise de conteúdo envolvem pré-análise, exploração 

do material e tratamento dos dados, que estão descritas no Quadro 1. 

 

Pré-análise Exploração do Material Tratamento dos Dados 
 Traçar objetivos; 

 Elaborar o plano de 

trabalho; 

 Identificar fontes de 

dados; 

 Formular hipóteses a 

serem confirmadas ou 

rejeitadas ao final do 

trabalho. 

 

 Localizar e obter material de 

pesquisa; 

 Preparar o material para análise – 

classificação e numeração de cada 

unidade, de acordo com os critérios 

definidos no projeto; 

 Confecção de fichas documentais – 

reúnem informações sobre o 

documento, como o conteúdo 

relevante e onde poderá ser 

encontrado. 

 Analisar cada unidade, 

 Fazer inferência – 

comparar com 

informações 

comprovadamente 

verdadeiras, 

 Realizar a interpretação 

das análises e extrair 

conclusões. 

 

Quadro 1: Etapas para Análise de Conteúdo  

Fonte: Bardin, 2015. 
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4. RESULTADOS  

 

Com base nos dados obtidos durante as consultas nas Bases de Dados Abertas das 

Secretarias do município de Cuiabá foi possível inferir sobre a necessidade de residências 

planejadas para idosos no município de Cuiabá. Assim sendo, seguem considerações sobre as 

informações destacadas pela análise documental. 

Na página on-line da Secretaria de Habitação e Regulamentação Fundiária (SHRF), 

que trata dos aspectos de moradias de toda a população cuiabana, não foi possível levantar 

dados significativos a respeito de idosos e moradias, fossem eles idosos, independentes ou 

que viviam com seus familiares. A Figura 2 é uma síntese das informações referentes aos 

dados contidos na SHRF.  

 

 
Figura 2 – Informações do site da SHRF de Cuiabá-MT. 

Fonte: https://www.cuiaba.mt.gov.br/secretarias/habitacao-e-regularizacao-fundiaria/. 
 

https://www.cuiaba.mt.gov.br/secretarias/habitacao-e-regularizacao-fundiaria/
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Na página de internet analisada, foi possível constatar o projeto “Bem Morar” 

(CUIABÁ, 2019), projeto esse que surgiu da parceria entre SHRF e acadêmicos do curso de 

arquitetura e urbanismo da UFMT. O mesmo tratou de beneficiar mais as pessoas idosas do 

que jovens famílias. O projeto preocupou-se com aspectos arquitetônicos de moradia como 

iluminação natural, ventilação, desníveis e saneamento. O referido projeto teve seu foco 

voltado para a qualidade de vida do indivíduo e seus familiares, princípios esses baseados no 

Guia Global: Cidade Amiga do Amigo, da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2008).  

Embora o projeto fosse de cunho social com incentivo da UFMT e da SHRF, contou, 

também, com parcerias de lojas locais e de doações de moradores do bairro. Os estudantes da 

UFMT participaram como voluntários. O projeto acabou por beneficiar somente uma pequena 

parte da população carente do bairro Planalto em Cuiabá, tendo seu término ocorrido no início 

do ano de 2020, não sendo possível sua continuidade por consequência do surto pandêmico 

que se iniciou no mesmo período, no Brasil. 

Na página da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (SMADES) foi possível observar diversas legislações pertinentes ao 

gerenciamento do espaço urbano e a evolução urbana do município. A Figura 3 contempla as 

leis disponibilizadas na SMADES. 

  

 
Figura 3 – Imagem retirada no site da SMADES de Cuiabá-MT. 

 Fonte: www.smades.cuiaba.mt.gov.br/legislacao.  

 

http://www.smades.cuiaba.mt.gov.br/legislacao
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Embora diversos documentos estivessem disponíveis, apenas alguns deles foram 

tratados neste estudo. Dentre os documentos analisados, destaca-se o Estatuto da Cidade, Lei 

10.257 de 2001, que visa a sustentabilidade do espaço urbano, seja para moradia ou para a 

gestão da cidade. O mesmo buscava promover a distribuição igualitária das benfeitorias e 

benefícios a qualquer indivíduo residente no município, a saber:  

I - garantia do direito à cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra, 

à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e 

aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras 

gerações (ESTATUDO DA CIDADE, 2001). 

 

Por ser um documento que trata da área urbana como um todo, o Estatuto da Cidade, 

acaba por não focar nas necessidades de nenhum grupo etário específico, ou mesmo, em 

técnicas construtivas que possam vir melhorar a qualidade de vida ou a promoção da saúde de 

idosos, no quesito moradia. Assim, o mesmo não implementa nenhum método construtivo que 

pudesse aprimorar a qualidade das moradias.  

A preocupação em promover qualidade de vida aos habitantes é visível de se observar 

na prefeitura da cidade de Cuiabá. Ela possui projetos como o de Padronização de 

Calçamentos Adaptados (Cuiabá, 2006), voltada para indivíduos com restrição de locomoção. 

Este projeto está implantado no município de Cuiabá desde o ano de 2006, e se encontra em 

andamento até a presente dada, tendo calçamentos padronizados distribuídos pelo município. 

Mesmo se tratando de um projeto para vias públicas, o mesmo acaba por favorecer o 

acesso às residências implementadas no município, já que seu uso deve ser implementado em 

toda a área urbana da cidade, permitindo um fácil acesso de ir e vir para toda a população. 

Como observado na Figura 4, referente à Praça Bispo Dom José, situada na área central da 

cidade, o calçamento, embora simples, possui desenho simples e barato, que não só se 

preocupa com o transeunte, mas também com os custos e o meio ambiente, visto que o 

material utilizado advém da reciclagem de materiais da construção civil. 
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Figura 4 – Imagem da Praça Bispo Dom José pós-intervenção 

Fonte: https://www.cuiaba.mt.gov.br/upload/arquivo/manual_de_vias_publicas_calcadas.pdf.  

 

Ao mesmo tempo que as vias públicas e praças sofrem melhorias, as reformas em 

parques públicos também são contempladas na cidade, que acaba ganhando novos espaços 

para lazer, como observado no exemplo do Parque das Águas. O parque, hoje, referência 

turística do município, é, ao mesmo tempo, parque e reserva natural, abrigando animais 

silvestres que acabam por interagir com a população que frequenta esse ambiente. 

 

 
Figura 5 – Imagem do Parque das Águas, pós-intervenção. 

Fonte: https://hotelmt.com.br/blog/parque-das-aguas/.  

 

O Plano Diretor (2007) visou zonear a cidade em espaços úteis para a sociedade, 

abrangendo temas como moradia para promoção da qualidade de vida. Contudo, não 

https://www.cuiaba.mt.gov.br/upload/arquivo/manual_de_vias_publicas_calcadas.pdf
https://hotelmt.com.br/blog/parque-das-aguas/
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apresentou materiais construtivos a serem utilizados nas habitações, apenas apontando a 

preocupação com iluminação e ventilação natural, espaços de circulação vertical e horizontal, 

desníveis e áreas permeáveis. Assim, o Plano Diretor da cidade de Cuiabá de 2007, foca na 

moradia e promoção da qualidade de vida dos moradores, porém, não contempla métodos 

construtivos e materiais a serem utilizados para essa proposição de melhoria na qualidade de 

vida da população.  

Art. 5º O Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico de Cuiabá rege-se 

pelos seguintes princípios: 

I – a promoção da qualidade de vida da população; 

IV – direito à cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, 

aos serviços públicos, ao tralho e ao lazer (PLANO DIRETOR, 2007). 

 

Embora o Plano Diretor da cidade esteja em processo de revisão desde o ano de 2016 

(CUIABÁ, 2016), o prazo do mesmo expirou no final de 2020, uma vez que tinha validade de 

10 anos. Desse modo, a sociedade cuiabana segue à espera da publicação de um novo Plano 

Diretor.  

Percebe-se nas legislações anteriormente elencadas do site da SMADES, a intenção, 

ao menos em termos documentais, de maior clareza sobre o conteúdo dos documentos lá 

apresentados. Contudo, é possível notar a falta do Guia Global: Cidade Amiga dos Idosos 

(OMS, 2008). Este documento criado pela Organização Mundial da Saúde, em 2008, tem seu 

foco voltado para indivíduos com mais de 60 anos de idade e deveria ter sido levado em 

consideração por todos os municípios brasileiros que desejassem se tornar cidades amigáveis 

aos idosos. As problemáticas citadas no referido guia são possíveis de serem encontradas em 

qualquer habitação não preparada para idosos. 

 

(...) Uma planta cuja disposição dos cômodos impede a mobilidade é um 

problema (...) 

(...) escadas e pisos não nivelados especificamente projetados para idosos. 

(...) a necessidade de corredores e portas suficientemente largas para a 

passagem de cadeira de rodas. 

(...) as moradias não são adequadamente equipadas para as condições 

climáticas locais. 

(...) o desenho do telhado de novas casas, faz com que ela se torne, 

internamente, mais quentes. (OMS, 2008) 

 

Embora esses entraves construtivos possam ser facilmente identificados nas habitações 

brasileiras, uma reforma para a adaptação das mesmas pode ser facilmente executada e 

implementada na elaboração dos projetos das novas moradias, conforme descrito pelo 

documento normativo NBR 9050 (ABNT, 2020). 
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Apesar dessas medidas para melhorias das moradias para idosos serem citadas em 

diversas leis ou normas brasileiras, as mesmas também são aplicáveis à indivíduos com 

restrição de locomoção, idosos ou não, conforme a norma brasileira NBR 9050 de 

Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos (ABNT, 2020). 

Na citação a seguir é possível observar a obrigatoriedade de seguimento dessa norma técnica 

por todo profissional que exerça a profissão na construção civil, seja engenheiro, arquiteto, 

urbanista ou de design dentro do território brasileiro. 

 

(...) consideradas diversas condições de mobilidade e de percepção do 

ambiente, com o ou sem a ajuda de aparelhos específicos, como próteses, 

parelhos de apoio, cadeiras de rodas, bengalas de rastreamento, sistemas 

assertivos de audição ou qualquer outro que venha a complementar 

necessidades individuais.  

(...) a utilização de maneira autônoma, independente e segura do ambiente. 

(ABNT, 2020). 

 

Essas adequações devem ser aplicadas à arquitetura de moradia e de qualquer imóvel 

no planejamento de projeto, conforme a NBR 9050. Tais melhorias seriam uma alternativa 

mais barata à promoção da saúde dos idosos, se assim fossem implantadas, evitando custos 

adicionais de adaptação, já que visam à autonomia por parte dos ocupantes do imóvel. 

As adaptações para as moradias visíveis no Guia da Cidade Amiga dos Idosos, acabam 

por evitar problemas futuros ao idoso como, por exemplo, acidentes domésticos. Ambientes 

pouco iluminados ou ambientes com desníveis no piso, sem melhoria na qualidade do ar, por 

não utilizar ventilação natural, podem acarretar aquecimento, e, mobiliários não planejados 

influenciam no aumento de problemas ergonômicos dos idosos, assim como, obstrução da 

circular interna e o mau uso dos espaços. Todas estas condições aumentam, 

significativamente, o risco à saúde do idoso. 

Em se tratando de saúde, dados do IBGE (2018) descritos na Figura 6 mostram a 

projeção crescente da expectativa de vida e do aumento do número de idosos no estado de 

Mato Grosso.  
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Figura 6 – Projeção da população de Mato Grosso por faixa etária-ano. 

Fonte: Governo do Estado do Mato Grosso, 2018. 

 

Na estimativa entre os anos de 2010 a 2030 é visível a projeção do crescimento da 

população idosa no estado do Mato Grosso. O setor público é responsável por agilizar o 

atendimento das necessidades de moradia desse segmento etário, no entanto, mesmo com o 

crescimento da população idosa, a capital ainda se encontra despreparada e sem registro de 

projetos residenciais unifamiliares, voltados para esse grupo etário, até o momento.   

 

4.1 Dados sociodemográficos dos idosos e a necessidade de moradias 

 

A precisão de crescimento populacional, pelo DATASUS (2019), prevista para 2020, 

no estado de Mato Grosso era de 243.694 idosos. Se comparado ao Censo Demográfico de 

2010, que estava em 144.203 idosos, nota-se o crescimento considerável, em 10 anos, de 

quase 100 mil. Esse crescimento sobrecarregou as casas de repouso para idosos, localizadas 

no estado de Mato Grosso, principalmente as situadas na capital, Cuiabá. O município já 

possuiu 08 unidades residenciais para atendimento ao idoso, sendo 02 desativadas durante o 

processo de levantamento do projeto, restando 03 públicas e 03 particulares, essas últimas, 

com mensalidades que variam de 3 a 5 mil reais. Todas, com capacidades que variam de 30 a 

80 indivíduos por unidade (CASANNOVA, 2020; ABRIGO BOM JESUS DE CUIABA, 

2020). 
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Pelo Censo populacional de Cuiabá, a capital possui 551.098 habitantes. Desse total, 

28.492 mil são idosos com mais de 60 anos, o que totaliza 5,17% dos indivíduos do município 

(IBGE, 2020). Desse modo, é possível considerar que, para 2030, a capital possuirá mais de 

15% de sua população com mais de 60 anos de idade. Isso é, dos atuais 28.492 de pessoas 

idosas, o município de Cuiabá chegará, em 2030, com um pouco mais de 82 mil idosos, 

exigindo ao menos três vezes mais de sua capacidade atual de unidades residenciais, isso, sem 

considerar se a capacidade atual está ou não suprindo a demanda populacional. 

 

4.2 Cuiabá e a demanda de residências para idosos 

 

Com a crescente demanda por lares para acolher idosos em Cuiabá, o atual Plano 

Diretor, desenvolvido pelo Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Urbano (IPDU, 

2008), já não serve mais como bússola norteadora para o bom desenvolvimento da malha 

urbana residencial. Todavia, o direito a um lar seguro e que propicie a melhoria e manutenção 

da saúde é garantido pelo Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003). No entanto, essas moradias 

aptas a esses indivíduos ainda não estão disponibilizadas na capital cuiabana.  

Condomínios residenciais particulares e públicos estão em constante crescimento nas 

diversas cidades e estados da República Federativa do Brasil. Dentro os condomínios 

residenciais para idosos construídos no Brasil, foi tomado, como exemplo neste estudo, o 

Condomínio da Cidade Nova localizado em Maringá – Paraná (Portal da SASC, 2019). 

Embora construído em 2010, o condomínio foi criado para atender todas as 

necessidades de acessibilidade dos moradores, como rampas de acesso, portas amplas, barras 

de apoio, tanto nos espaços externos como internos, academia projetada para a terceira idade 

– ATI, pátio de convivência entre idosos, idosos e familiares e idosos e visitantes, assim como 

espaços destinados à horta com plantas medicinais. Com capacidade de 40 apartamentos 

individuais com 47 metros quadrados cada, todos adaptados para dar maior conforto e 

segurança aos moradores no dia a dia, o condomínio permite qualidade de vida ao seus 

moradores (PORTAL DA SASC, 2019). 
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4.3 Arquitetura e promoção da saúde em Cuiabá  

 

O atual Plano Diretor de Cuiabá (IPDU, 2008) define e classifica o espaço urbano do 

município de Cuiabá em 03 grandes grupos ou áreas: comercial; mista e residencial, de tal 

forma, indica possíveis espaços para a construção de moradias. Nas Áreas Residenciais estão 

incluídos espaços para moradias uni e multifamiliares, de domínio do poder público ou 

particular. Enquanto isso, nas Áreas Mistas, tem-se a definição de espaços destinados a 

moradias e comércio, assim como habitações comerciais, como exemplo, casas de repouso, 

hotéis, pousadas e demais habitações utilizadas para moradias temporárias. 

No Plano Diretor de Desenvolvimento Estratégico de Cuiabá (Lei Complementar de nº 

150 de janeiro de 2007), é possível destacar vários princípios identificados pelo poder público 

municipal que precisam ser levados em consideração nas edificações que antes não existiam, 

como se vê no Art. 5º:  

I - a promoção da qualidade de vida da população; 

IV - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, 

aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer;  

VII - direito universal à moradia digna; 

VIII - universalização da mobilidade e acessibilidade. (CUIABÁ, 2007) 

 

Ainda, no Art. 26º da referida lei, são citadas as diretrizes específicas de 

desenvolvimento estratégico na área da Pessoa Idosa, inciso II: “promover em todos os níveis 

da Administração Pública atividades que visem à defesa dos direitos dos idosos, (...)”. Esse 

artigo deixa claro sobre a importância da necessidade em se manter os direitos dos idosos 

sempre presentes nos programas desenvolvidos para a sociedade. 

O Código de Obras e Edificações de Cuiabá (Lei complementar de nº 102 de 

dezembro de 2003) apresenta diretrizes que influenciam diretamente nas habitações e sua 

estrutura. Nessa lei está tipificada a importância da ventilação e iluminação natural, 

destacando o mínimo de abertura para esquadrias para cada tipo de ambiente, norteando, 

ainda, o limite mínimo da altura do pé-direito dos espaços residenciais. A lei explora diversos 

tipos cálculos para variadas situações de espaços para circulação, tanto horizontal como 

vertical, áreas de passeio e, até mesmo, as garagens nas moradias. O código visa, 

substancialmente, à importância do bom planejamento desses elementos arquitetônicos nas 

moradias para a promoção na qualidade de vida de seus habitantes, independentemente de 

gênero e idade. 
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Norteador nessas áreas eminentemente estruturais, o Art. 3º, XXXII do Código de 

Obras e Edificações de Cuiabá (2003), trata dos espaços básicos para moradia como um 

espaço a ser mais sustentável ambientalmente, não se preocupando com o tipo de morador e 

nem com suas especificidades, tornando as moradias padronizadas, embora com ambientes 

que possam prover uma boa qualidade de vida aos seus ocupantes. 

Enquanto isso, no município de Cuiabá, as Casas de Repouso, já existentes na época 

do referido documento, tiveram que se adequar à nova legislação. E as futuras moradias para 

esse público alvo deverão seguir essas novas diretrizes. Assim, à luz de novas técnicas 

construtivas poderão levar a novas modificações contempladas pela legislação, bem como o 

surgimento de novas descobertas focadas na saúde e bem estar.  

Como exemplo atual, têm-se os Condomínios de Idosos nas cidades de Prudentópolis 

e Irati, ambos no interior do Paraná (AEN, 2020), que estão sendo construídos exclusivamente 

para idosos, atendendo uma demanda de 40 residências em cada município. Tendo seu 

diferencial no atendimento nos indivíduos da terceira idade, esse projeto envolve parceria 

privada e pública, se preparando para atender as necessidades de acessibilidades em diversas 

situações, assim como espaços de convivência e lazer, permitindo promover saúde e 

qualidade aos idosos.  

Assim, para realmente se tornar uma “cidade amiga do idoso”, Cuiabá precisará da 

criação de novos projetos que focalizem os idosos residentes no município, visto que suas 

normas em vigor até o momento não contemplam exclusivamente esse grupo. Projetos que 

estejam sendo pensados para o bem estar e a qualidade de vida do idoso, com moradias 

sustentáveis e aptas para a promoção da saúde, são urgentes para o município. 

A criação de modelos habitacionais que promovam a qualidade de vida para os idosos, 

sejam eles promovendo a boa ventilação e iluminação, desobstruídas de obstáculos e com 

boas circulações, poderão ser utilizadas por outros grupos de indivíduos, como aqueles com 

restrições de locomoção ou que apresentam problemas de saúde incapacitantes. Praticamente 

todos esses itens abordados pelo recente movimento The Healthy Building surgido nos EUA, 

utilizam dos conceitos sugeridos pela OMS. 

Embora esses conceitos pareçam novos, eles vêm sendo discutidos pela OMS há 

algum tempo, sendo eles: pé-direito alto, boa iluminação, boa ventilação, circulação 

horizontal e vertical acessíveis, pisos planos e desobstruídos e mobiliário acessível. Tais 

conceitos tornam o movimento The Healthy Building bem visto dentro da área interdisciplinar 
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de promoção da saúde e que ganharam força na construção civil devido à pandemia do 

COVID que aflige a sociedade (FACILITIESNET, 2020). Também, devido à pandemia, com 

a necessidade da permanência dos idosos em seus lares, os profissionais da área demonstram a 

preocupação de atender as necessidades diárias desses indivíduos, sejam elas de 

acessibilidade ou segurança.  
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5. DISCUSSÃO 

 

A análise dos documentos apresentados neste estudo demostra que o poder público 

vem criando ferramentas que podem auxiliar na demanda habitacional relativa à moradia para 

idosos, contudo, ainda é fato que no município de Cuiabá faltam projetos ou incentivos para 

atender a essa demanda. 

Embora o projeto BEM MORAR efetuado em 2019 por uma instituição de ensino, em 

parceria com o Poder Público, tenha gerado bons resultados para a sociedade carente do bairro 

Planalto em Cuiabá, foi possível vislumbrar o interesse, também, do comércio local em 

abraçar essa causa. Assim, com a assistência que o poder público pode ofertar ao setor 

privado, seja por meio de projetos de lei ou projetos assistencialistas, a comunidade local 

poderá ser melhor assistida se houver mais incentivos para maior participação do setor 

privado. Desse modo, os idosos podem ser melhor beneficiados por projetos habitacionais que 

venham atender às suas necessidades, seja por meio de condomínios ou casas de apoio. 

Assim, se o Guia Global: Cidade Amiga do Idoso fosse trabalhado, não só pelo poder 

público e pela área da saúde, mas também pelos conselhos de classes da construção civil, a 

conscientização desse nicho de mercado poderia ter maior participação dos profissionais da 

área, o que facilitaria maior interação com os profissionais da área da saúde.  

Essa interação entre construção civil e saúde, poderia evoluir, com base no conceito de 

promoção da saúde, tanto para moradias para idosos como para melhor atender o Estatuto do 

Idoso e suas nuances. A exemplo disso, o município de Marcelândia no interior de Mato 

Grosso tem se adiantado na aprovação do projeto de lei que visa, exclusivamente, promover 

qualidade de vida aos idosos, com a criação da Lei Municipal Nº 1.043 de 23/03/2021 – 

Fundo Municipal do Idoso e outras Providências, aprovada recentemente.  

Embora o estudo, que ora se apresenta, tenha demonstrado a preocupação das leis em 

melhorar a qualidade de vida da população, elas não estão focadas na promoção da saúde 

propriamente. Algumas ficam limitadas ao contexto urbano, trabalhando a acessibilidade 

como meio integrador dos indivíduos que possuam algum tipo de restrição na mobilidade; 

outras trabalham com a sustentabilidade da cidade (saneamento, paisagismo, mobiliário, 

captação de águas fluviais, entre outros), tentando criar espaços mais saudáveis para o público 

no geral, o que acabam por servir ao público estudado. 

Apesar das restrições, abrangendo as normas relativas ao tema, é possível notar que 

alguns projetos de parcerias entre profissionais da construção civil e da área da saúde com o 
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poder público, a fim de suprir essa demanda de público da terceira idade, ainda são 

insipientes. Assim, ao se apropriarem do conceito do movimento The Healthy Buildings 

criado recentemente, arquitetos começaram a ver com outros olhos as edificações, mesmo que 

esse movimento, ainda, esteja muito recentemente inserido nas instituições de ensino superior 

brasileiras. 
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6. CONCLUSÃO 

 

Embora haja uma grande demanda por moradias acessíveis para idosos no município 

de Cuiabá, é sabido que o poder público possui a obrigação, por lei, de atender a todos os seus 

munícipes. Agindo em forma de reformas para adequações ou na criação de novos lares, 

sendo eles uni ou multifamiliares, vale ressaltar, que essa demanda poderia ser estendida ao 

setor privado em forma de parcerias e/ou projetos ou mesmo incentivos para a 

conscientização da existência desse público alvo emergente em todo o país.  

Com este estudo tornou-se evidente que o município de Cuiabá necessita estabelecer, 

de forma urgente, um novo Plano Diretor que explicite sobre a necessidade de lares 

unifamiliares, exclusivamente para idosos, com base nos preceitos do Guia Global: Cidade 

Amiga dos Idosos da OMS. Portanto, priorizar o levantamento de necessidades arquitetônicas 

e de layout para habitações a serem projetadas e construídas para idoso, faz parte da ação de 

promover saúde para o mesmo. 

Como limitações deste estudo ressalta-se a inoperabilidade da pesquisa, no que diz 

respeito à coleta de dados nos residenciais para idosos, causada pela pandemia do COVID, 

por conta do distanciamento social e do isolamento dos lares à visitação. Todavia, fica aqui a 

sugestão para novas pesquisas que envolvam a apuração de dados diretamente levantados in 

loco nos residenciais, ou mesmo com grupo de idosos que aguardam vagas em residenciais no 

município. 

Assim, à guisa de conclusão, considera-se que esta pesquisa propiciou um olhar mais 

apurado para a acessibilidade na arquitetura a fim de promover a qualidade de vida ao idoso 

que necessita de residência. Também permitiu a articulação entre áreas do conhecimento de 

forma interdisciplinar, agregando novas possibilidades, no que diz respeito a se pensar sobre 

modos de promover saúde ao idoso.  
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